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Introdução*** 
A proposta deste artigo é apresentar 
uma possibilidade de estudos em filosofia 
da educação que privilegia a noção de ex-
periência e, como alternativa teórica, não 
seja limitada pelos atuais extremos hege-
mônicos representados pela perspectiva 
positivista que enfatiza a relação entre ciên-
cia e técnica e pela perspectiva crítica, cuja 
ênfase recai na relação entre a teoria e prá-
tica. 
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Para compreender essa nova possibi-
lidade, circunscreveremos a questão da 
formação humana na modernidade a partir 
do legado iluminista de Kant e do legado 
romântico de Schiller. Essa contextualização 
é necessária para situar o lugar da experiên-
cia na Educação moderna e sua crise no 
limiar da contemporaneidade, apontada por 
Nietzsche. Encerraremos a discussão evi-
denciando que a trilha aberta por Nietzsche 
foi explorada posteriormente por Deleuze e 
Foucault, cujos caminhos teóricos se entre-
cruzam na tentativa de recuperar o elemen-
to perdido da experiência, coadunando-o 
aos modos de subjetivação e à noção de 
vida como obra de arte. 
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Resumo: Este trabalho tem por objetivo apresentar algumas considerações sobre a noção da expe-
riência no âmbito da filosofia da educação. Na transposição dos ideais formativos iluminista e 
romântico para os sistemas escolares ocorre a marginalização da experiência, a centralidade das 
noções modelares hegemônicas (a cientifica-especializada e a crítica-reflexiva) e o problema da 
redução da experiência ao empírico. Na contemporaneidade, indicamos caminhos alternativos 
para a retomada da experiência no campo de estudos da filosofia da educação. 
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Resumen: Este trabajo tiene como objetivo presentar algunas reflexiones sobre la noción de expe-
riencia en el campo de la filosofía de la educación. En la transposición de los ideales formativos de 
la Ilustración y del Romanticismo para los sistemas escolares ocurre la marginación de la experien-
cia, la centralidad de las nociones hegemónicas modelares (el científico especializado y crítico- 
reflexivo) y el problema de la reducción de la experiencia a lo empírico. En la época contemporá-
nea, se recomienda formas alternativas para la reanudación de la experiencia en estudios de cam-
po de la filosofía de la educación. 
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Experiência e formação humana na moder-
nidade: o Iluminismo de Kant e o Roman-
tismo de Schiller 
A formação humana na modernida-
de é delineada a partir das tradições do Ilu-
minismo de Kant e do Romantismo de 
Schiller. Em linhas gerais, de acordo com a 
vertente iluminista, a formação do indivíduo 
deveria ser orientada no âmbito de institui-
ções escolares por aqueles que possuíssem 
superioridade intelectual e autoridade mo-
ral, virtudes que os habilitariam a transmitir 
aos mais jovens os bens culturais tradicio-
nais e a moralização necessária para a vida 
civilizada. Nesse modelo a emancipação 
intelectual e moral do indivíduo se dariam 
através do entendimento e da razão. Já em 
conformidade com a vertente romântica, a 
relação de subserviência de um indivíduo 
em relação à autoridade intelectual ou mo-
ral de outros indivíduos seria descartada, 
visto que a formação procederia como uma 
autoformação, na qual o aprimoramento 
das faculdades estéticas do gosto e da ima-
ginação possibilitaria a apropriação de bens 
culturais espirituais. Esse autoaprendizado 
seria desencadeado mediante uma interiori-
zação propiciada pelas manifestações artísti-
cas teatrais e literárias de cunho filosófico 
(PAGNI, 2012). 
Na vertente iluminista a formação é 
estruturada em torno das noções de racio-
nalidade e autoridade, mas sua ocorrência 
nas escolas é restritiva por que acarretam o 
enquadramento da cultura e o assujeita-
mento do indivíduo, ambos em conformi-
dade com o poder e a civilidade instituídos, 
postergando indefinidamente a autonomia e 
a emancipação humana idealizadas.  Na 
vertente romântica, que prioriza o cultivo 
interior, a sensibilidade e o exercício da li-
berdade na autoformação humana, o pro-
blema reside na transposição do mundo das 
artes para o universo das escolas. Se consi-
derarmos que a arte é uma artificialização 
da vida, o seu translado para o ambiente 
disciplinar da escola acarreta uma artificiali-
zação da artificialização, isto é, não uma 
experiência, mas um experimento controla-
do da relação do indivíduo com a arte. As 
duas categorias formativas, a iluminista e a 
romântica, quando transpostas para o cam-
po do ensino escolar perdem o seu caráter 
de experiência e se aproximam mais da 
acepção de experimento coletivo ou indivi-
dual mediados pelas forças instituídas. 
De modo geral, a partir da moderni-
dade, percebe-se uma tensão entre as no-
ções de experiência e experimento. Enquan-
to a experiência é concebida pela Filosofia 
ontologicamente (a partir das vivências do 
indivíduo e suas relações com as dimensões 
estéticas, éticas e políticas da vida), o expe-
rimento é definido pela Educação epistemo-
logicamente (a partir da submissão ao co-
nhecimento científico e tecnológico que sub-
trai das experiências individuais qualquer 
valor como saber educativo, já que elas não 
são orientadas ou fundamentadas cientifi-
camente, mas são caracterizadas pela incer-
teza, pelo risco e pela indeterminação. 
No sentido etimológico, a palavra la-
tina experientia significa “juízo, prova ou 
experimento” e designa duas acepções dis-
tintas que remetem a experiência e a expe-
rimento (JAY, 2009, p. 26). Como experi-
ência, o termo é revestido pela ideia de pas-
sar por um perigo (ou colocar-se à prova) e 
sair dessa empreitada arriscada com segu-
rança (em latim, perigo é periculum e prova 
é experiri), pois os sobreviventes (experts) 
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sempre obtêm algum tipo de aprendizado a 
partir de tais encontros (LARROSA, 2002; 
PAGNI, 2014).Quando falamos a partir da 
nossa experiência, nesse momento, o faze-
mos a partir da condição segura de alguém 
que já não está mais em perigo. Como ex-
perimento, o sentido remete a ideia de uma 
experiência científica, como algo controla-
do, seguro, objetivo e determinada em rela-
ção aos seus princípios, meios e fins. Por 
intermédio da raiz latina, a palavra experi-
ência abriga dois sentidos, pois “opõe o seu 
caráter de incerteza, de risco e de indeter-
minação ao seu significado de concretude, 
de caminho seguro e determinado” (PAG-
NI, 2010, p. 21). 
Os sentidos originais das palavras 
gregas empeiria e pathos, respectivamente, 
também se relacionam com os significados 
contemporâneos que atribuímos a experi-
mento (experimentação através dos cinco 
sentidos) e experiência como algo que nos 
acomete, pois a “[...] a experiência pode 
nos sobrevir sem que a busquemos ou dese-
jemos” (JAY, 2009, p. 27). Todavia, é na 
acepção etimológica alemã que a palavra 
experiência tem as implicações mais rele-
vantes para a discussão filosófico educacio-
nal protagonizada na modernidade pelas 
vertentes formativas do iluminismo e do 
romantismo. Em alemão, os termos Erlebnis 
e Erfahrung são usados para designar expe-
riência. 
Enquanto Erlebnis é geralmente tra-
duzido como experiência vivida ou vivência, 
Erfahrung é associada as impressões dos 
sentidos e ao entendimento cognitivo que 
compõem a experiência num sentido amplo 
de processo temporal e narrativo de apren-
dizagem. Nessa última acepção, Erfahrung 
combina os sentidos de Farht (viagem) com 
Gefahr (perigo) para enfatizar a idéia que a 
experiência nesse sentido coletivo é possível 
após a saída (ex) dos perigos nos quais o 
indivíduo se aventurou. Esse retorno com 
êxito de um longo percurso no qual o expert 
passou por todos os perigos, devido ao sa-
ber acumulado na viagem, o tornaria capaz 
de produzir (e narrar) o saber (PAGNI, 
2014). Conforme Passeggi (2011, p. 147), 
“ao narrar sua própria história, a pessoa 
procura dar sentido às suas experiências e, 
nesse percurso, constrói outra representação 
de si: reinventa-se”. 
Se o termo Erlebnis relaciona-se a 
“vida”, “totalidade da vida” e ainda “condi-
ção inefável do indivíduo”, o termo Er-
fahrung tem “um caráter mais público, cole-
tivo”. Nos dois casos, a etmologia das pala-
vras alemãs se distancia do sentido de expe-
rimento contido no termo latino experientia 
e no grego empeiria (PAGNI, 2010, p. 22-
23). 
 
Embora guarde com ela as relações de de-
terminação racional e de atividade, Er-
fahrung abrange os sentidos de “perigo” e 
de aventura da expressão latina experien-
tia, almejando um fim racional e histórico 
para a experiência, assim como condições 
subjetivas para a sua ocorrência. Afinal, 
em virtude de seus princípios lógicos, for-
mais e cognitivos, tais condições subjetivas 
possibilitariam que a Erfahrung fosse de-
signada como o processo de saída de um 
estado singular, de sua intercambialidade e 
incomunicabilidade, em busca do univer-
sal, do intercâmbio e da comunicação do 
saber da experiência, convertendo em ati-
vidade do sujeito a passividade daquele 
que a sofre, e em conhecimento histórico o 
produto de sua consciência. O que ficaria 
de fora tanto dessa consciência quanto da 
atividade do sujeito, por sua vez, poderia 
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ser designado como Erlebnis, como vivên-
cia de algo que não se pode intercambiar, 
tampouco comunicar como um saber, da-
do seu caráter pessoal e inefável, circuns-
crevendo-se a um âmbito mais profundo 
da subjetividade, mas, nem por isso, me-
nos inquietante (PAGNI, 2010, p. 23). 
 
Ainda que o sentido dos termos ale-
mães seja abrangente, é a partir deles que a 
Filosofia da Educação contemporânea tem 
se contraposto ao discurso e utilização pre-
dominantes nas teorias pedagógicas e nas 
Ciências Humanas que concebem a experi-
ência como um experimento no sentido 
científico. No caso da Pedagogia, isso é ex-
plicado pelo seu afastamento dos saberes 
filosóficos e aproximação dos procedimen-
tos e técnicas experimentais na tentativa de 
legitimar-se como uma das Ciências da 
Educação. A consequência disso, além de 
relegar a filosofia a um papel secundário nas 
teorias pedagógicas, foi a restrição da dis-
cussão do saber pedagógico a questões de 
natureza epistemológica, metodológica ou 
de regulamentação técnico-científica e téc-
nica, abarcadas pela ação educacional. Nes-
sa “sistematização da experiência como ex-
perimento”, na qual a metodologia e a téc-
nica preponderam sobre as discussões de 
natureza teórica, os indivíduos são converti-
dos em sujeitos portadores de instrumentos 
a serem empregados no ensino ou em sujei-
tos empíricos (sujeitos da experiência) que 
serão formados a partir de condições pré-
estabelecidas, testados e promovidos a um 
determinado posto no mercado ou na soci-
edade (PAGNI, 2010, p. 23-24). 
 
As categorias alemãs de Erlebnis e de Er-
fahrung,utilizadas para problematizar essa 
restrição da experiência ao empírico e ao 
experimento, buscam tanto restituir a base 
mais ontológica que epistemológica neces-
sária ao sujeito da experiência, oferecen-
do-lhe um sentido transcendental, quanto 
devolver a ação formativa o seu sentido 
moral, em função da aquisição de sua au-
toconsciência na história. Nesses termos, 
conjuntamente à categoria de Erfahrung, a 
ideia de Bildung é retomada em tal pro-
blematização da restrição da experiência 
ao empírico e ao experimento, no campo 
pedagógico, com o intuito de devolver aos 
seus saberes e práticas escolares, especi-
almente, um sentido formativo que, não 
obstante a sua postulação desde a moder-
nidade, se perdeu completamente na con-
temporaneidade (PAGNI, 2010, p. 24). 
 
Essa bifurcação da noção de experi-
ência no âmbito formativo é destacada pe-
las perspectivas iluminista e romântica. Am-
bas se contrapõem a noção medieval de 
formação como reprodução de um modelo, 
como por exemplo, na prática formativa da 
tradição cristã (jesuítica) que procurava 
converter os indivíduos a partir da imagem 
divina, moldando através da catequese suas 
ideias e comportamentos. Esse era um mo-
delo de formação por reprodução ou seme-
lhança a uma imagem (no latim, imago; no 
alemão, Bild). Na pedagogia escolástica, 
Deus é considerado um princípio único e 
universal: a causa primeira e a finalidade 
(telos) de todas as coisas. A discussão teoló-
gica sobre a educabilidade humana está 
ligada ao próprio lugar do humano na hie-
rarquia da criação: Deus participa do pensar 
humano, porque dotou o intelecto de sua 
criatura com ideias. Nessa relação entre o 
intelecto superior divino o intelecto passivo 
humano, a autonomia da razão humana é 
inconcebível porque o conhecimento fica 
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resguardado pela via da fé (BALBINOT, 
2008). 
Na modernidade, a formação foi 
pensada como formação cultural, pois a 
idéia preponderante passou a ser a de unifi-
cação de um povo a partir de elementos 
comuns que designam a sua cultura. Essa 
valorização daquilo que é próprio e caracte-
rístico de uma coletividade visava garantir a 
continuidade do processo civilizatório, sem 
a interferência religiosa. Nesse contexto, o 
campo da instrução que era tradicionalmen-
te entregue à Igreja passou a receber a in-
tervenção do Estado. Após a transição defi-
nitiva da tarefa de instrução das Igrejas para 
os Estados, as escolas cristãs (católicas e 
protestantes) foram substituídas por escolas 
estatais que tinham por objetivo principal, 
educar os cidadãos e formar europeus 
(MANACORDA, 2000). 
É nesse sentido que Kant, no âmbito 
do Iluminismo alemão, sustenta a saída do 
homem da condição de menoridade e pro-
põe que somente a educação pode tirar o 
homem da animalidade, tornando-o capaz 
de um uso não-tutelado de seu intelecto a 
fim de posicionar-se contra todas as formas 
de obscurantismo (KANT, 1996). 
Na perspectiva kantiana esse ideal 
formativo cosmopolita que priorizava o es-
tímulo à inteligência, à autonomia e à liber-
dade fez com que a formação (Bildung) fi-
casse atrelada a educação (Erziehung). Essa 
redução da formação cultural ao contexto 
restrito de um sistema escolar contribuiu 
para que o ideal formativo não se realizasse 
de forma plena porque as escolas estatais 
também atendiam ao propósito de ratificar 
os poderes constituídos. Como a possibili-
dade de uma ilustração ilimitada poderia 
representar perigo para a ordem civil institu-
ída, essa restrição estatal era considerada 
uma medida necessária porque o ideal for-
mativo de um sujeito autônomo e livre, cu-
jos modos de pensar seriam reformados, só 
poderia ser realizada lentamente, até o pon-
to em que a liberdade de pensamento e a 
liberdade civil pudessem coincidir (TORRES 
FILHO, 1987). 
Contrário ao racionalismo iluminista, 
Schiller, um dos principais filósofos do ro-
mantismo alemão, propõe que a Bildung 
deveria ocorrer como um processo de auto-
formação na qual os indivíduos fariam uso 
de formas de expressão não filosóficas co-
mo a poesia, o romance, o drama para ob-
ter um autoaprendizado. Essas formas de 
expressão artísticas nas quais os temas filo-
sóficos centrais, propiciariam uma experiên-
cia humana na qual a estética, o gosto, a 
imaginação e o lúdico desempenhariam um 
papel central (MARCONDES, 1997). 
Na proposta schilleriana de uma 
educação estética, o indivíduo vive tensio-
nado entre o constrangimento da natureza 
(sensibilidade) e o constrangimento da ra-
zão (racionalidade). Essa tensão caracteri-
zada como a tarefa dupla de contentar a 
necessidade que está em nós e atender a 
necessidade que está fora de nós seria har-
monizada pelo impulso lúdico que atuaria 
como um “livre jogo” entre as capacidades 
racionais (entendimento) e sensíveis (imagi-
nação) do homem(SCHILLER, 1995, p. 
156). 
Nas tradições iluminista e romântica, 
a experiência é concebida como a “relação 
do sujeito com o mundo e consigo mesmo” 
que desencadeará o “o processo do conhe-
cimento, no qual se fundamentam as práti-
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cas e os saberes escolares” (PAGNI, 2010, 
p. 15). 
No iluminismo que enfatizava as fa-
culdades da razão e do entendimento, a 
experiência foi desvalorizada porque era 
considerada uma forma inferiorizada de 
conhecimento, apoiado nas faculdades sen-
síveis e na imaginação, que reforçaria o sen-
so comum e a menoridade. A racionalidade 
filosófica e os saberes objetivos da ciência 
deveriam ser os preceptores que disciplina-
riam as faculdades inferiores e emanciparia 
o conhecimento humano. 
 
Por ser portadora do sensível, do subjetivo 
e do inefável, dos quais a filosofia, a ciên-
cia e a linguagem, constituintes dos sabe-
res educacionais, se esquivam para garan-
tir a racionalidade da prática educativa, a 
experiência é deixada de fora de sua plani-
ficação racional. Ela é subtraída dessa 
mesma racionalidade que, como em ou-
tras esferas da práxis humana, tende a se 
restringir às suas características técnicas ou 
instrumentais, isto é, ao ajuste de meios a 
fins dados: definidos não mais racional e 
autonomamente pelo sujeito, mas mecâni-
ca e heteronomamente pelo que dele res-
tou, nessa práxis educativa, na moderni-
dade. Desse modo, essa concepção acom-
panhou o desenvolvimento da moderni-
dade, desprestigiando a experiência e es-
vaziando a práxis educativa da vida possi-
velmente implicada em seus saberes e prá-
ticas, se estes não fossem totalmente for-
malizados e instrumentalizados, racio-
nalmente (PAGNI, 2010, p. 17-18). 
 
Todavia, o ideal formativo iluminista 
não foi plenamente realizado já que a liber-
dade de pensamento foi obstada pela obe-
diência ao instituído e, posteriormente, pela 
sistematização científica. 
No romantismo, a experiência é con-
cebida como “o processo de produção me-
diante o qual o sujeito exerce sobre os obje-
tos uma ação, em vistas da criação artística 
e da poética” (PAGNI, 2010, p. 18). Essa 
experiência estética norteada pela arte gera 
um tipo de conhecimento que não pode ser 
socializado, mas que possibilita a autotrans-
formação do sujeito. Entretanto, a transpo-
sição dessa experiência formativa romântica 
para o campo escolar compromete a sua 
efetuação já que torna improcedente uma 
relação direta, autêntica e criadora entre o 
indivíduo e a arte (PAGNI, 2012). 
 
Para além da formação: a queda da Bil-
gdung e a trilha aberta por Nietzsche 
Se a tradição iluminista buscava os 
fundamentos das teorias pedagógicas na 
filosofia e nas ciências e a tradição românti-
ca buscava esses fundamentos nas formas 
de arte, a contribuição de Nietzsche foi 
questionar essa distinção de saberes estabe-
lecida pelas duas tradições filosóficas. Para 
ele, se “queremos tornar-nos aquilo que 
somos – os novos, os únicos, os incompará-
veis, os legisladores de si mesmos, os cria-
dores de tudo o que é legal e necessário no 
mundo: temos de ser físicos, para podermos 
ser, nesse sentido, criadores [...]” (NIETZS-
CHE, 1988, p. 216). 
Nietzsche postula uma perspectiva 
formativa para além da formação porque ao 
mesmo tempo em que enfatiza a comple-
mentaridade da experiência educativa na 
Bildung iluminista e romântica, ele também 
a descarta por ser uma palavra decadente. 
A complementaridade reside no fato de que 
para poder chegar a ser o que se é, torna-se 
necessário usar os instrumentos dos cientis-
 
Número 27: nov/2016-abr/2017 
 
 
 Revista Sul-Americana de Filosofia e Educação - RESAFE 
75 
tas, “a máquina de distinguir cuidadosa-
mente e de destruir impiedosamente” e os 
recursos dos artistas, “a capacidade de cria-
ção, o espírito de Arte” (LARROSA, 2009, 
p. 56). Se a sugestão nietzschiana enfatiza a 
capacidade inventiva do ser humano, ela 
também aponta para a necessidade da ca-
pacidade de análise para identificar as fic-
ções que são impostas pelos costumes e 
convenções sociais e que não nos deixam 
sequer suspeitar daquilo que somos. 
A crítica nietzschiana aponta que o 
maior indício do declínio da cultura alemã 
de sua época consistia na ausência de edu-
cadores nos ginásios e universidades, substi-
tuídos por “eruditos grosseirões” e “amas 
superiores”. Os educadores seriam indiví-
duos espiritualmente superiores, nobres e 
cuja cultura tenha sido amadurecida e pro-
vada a todo instante pelo tempo, tanto pela 
palavra quanto pelo silêncio. O resultado da 
troca desses indivíduos que foram efetiva-
mente educados por indivíduos produzidos 
por uma cultura orientada pela mediocrida-
de e estupidificada pela celeridade foi um 
“adestramento brutal” que mediante o me-
nor tempo produzia-se o maior número de 
jovens aptos para o serviço estatal. Essa 
pressa indecorosa faz com que os indivíduos 
tenham que ficar “prontos” precocemente, 
mas isso diz respeito apenas a um preparo 
para o exercício de uma profissão. Contrari-
amente, os homens educados pela cultura 
superior odeiam a pressa indecorosa das 
profissões justamente porque eles sabem 
que têm as suas próprias vocações e, por 
isso, “tomam tempo para si, de modo al-
gum pensam em ficar “prontos” – com trin-
ta anos, no sentido de uma cultura superior, 
se é um iniciante, uma criança” (NIETZS-
CHE, 2012, 70-72). 
Na proposta nietzschiana, a experi-
ência formativa necessitaria de educadores 
capazes de ensinar as três tarefas de pensar, 
ler e escrever, perspectivadas pela noção de 
aprender a ver. 
 
Aprender a ver – habituar o olho à calma, 
à paciência, a deixar que as coisas se 
aproximem; adiar o juízo, aprender a en-
volver e cercar o caso particular por todos 
os lados. Esta é a primeira preparação pa-
ra a espiritualidade: não reagir imediata-
mente a um estímulo, mas lançar mão dos 
instintos que inibem e isolam. Aprender a 
ver, segundo compreendo, é aquilo que o 
modo de falar não filosófico chama de 
vontade forte: o essencial, aí, é precisa-
mente não “querer”, é poder suspender a 
decisão. Toda a falta de espiritualidade, 
toda vulgaridade, repousa sobre a incapa-
cidade de resistir a um estímulo – é preciso 
reagir, segue-se cada impulso. Em muitos 
casos, semelhante coação já é patologia, 
declínio, sintoma de esgotamento – quase 
tudo que a rudeza filosófica designa pelo 
nome de “vício” é apenas essa incapaci-
dade fisiológica de não reagir. – Uma apli-
cação de ter aprendido a ver: na condição 
de aprendiz, a pessoa terá, sobretudo, se 
tornado lenta, desconfiada, resistente. Será 
com uma calma hostil, de início, que dei-
xará o estranho, o novo de qualquer espé-
cie, se aproximar – ela recolherá sua mão. 
Manter as portas abertas, ficar deitado ser-
vilmente de bruços diante de qualquer pe-
queno fato, estar sempre pronto a se colo-
car, a se lançar, em outras pessoas e outras 
coisas, em resumo, a famosa “objetivida-
de” moderna, é não mau gosto, é não no-
bre por excelência (NIETZSCHE, 2012, p. 
72-73). 
 
A proposta de Nietzsche é deixar a 
força subterrânea dos instintos ser o guia 
inicial dessa viagem artística sobre si mesmo 
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e também utilizar alguns mestres (que de-
vem ser abandonados no momento oportu-
no) cujas ideias e atitudes provoquem nosso 
pensamento e permitam a nossa experimen-
tação de si. Sua crítica a Bildung que é 
também uma sugestão de que podemos 
ultrapassá-la decorre da convicção de que 
não existe um caminho seguro para nada, 
inclusive para se chegar à verdade acerca 
de si mesmo. O que existe são itinerários 
possíveis que levam a caminhos separados e 
descentrados que explodem em um “vir a 
ser múltiplo”, em “múltiplas figuras” (LAR-
ROSA, 2009, p. 66). 
Essa queda da Bildung será lida por 
filósofos como Deleuze (2010) e Foucault 
(2012) como a inauguração de um mundo 
de possibilidades, não limitado pela noção 
de fundamento. Para Larrosa (2002), a 
perspectiva nietzschiana restaura a dignida-
de da experiência ao mostrar que ela não é 
o que toca ou o que acontece, mas é tudo o 
que nos toca, o que nos acontece. Essa tri-
lha aberta por Nietzsche acarretará, nos dias 
atuais, iniciativas que postularão a retoma-
da do saber da experiência como uma al-
ternativa de estudos para o campo filosófico 
educacional. 
No início do século XX, no contexto 
da emergência das chamadas Ciências da 
Educação, a tentativa de aproximação da 
Pedagogia das Ciências Experimentais 
agravou o fosso entre os saberes filosóficos 
em relação aos saberes pedagógicos (MO-
TA, 2013). De meados do século XX até os 
dias atuais, a despeito dos desdobramentos 
históricos, políticos, sociais e dos avanços 
tecnológicos, as pesquisas em educação 
permaneceram bifurcadas entre dois tipos 
modelares de orientação que podem ser 
enunciadas como “técnica aplicada” ou 
como “práxis reflexiva” (LARROSA, 2002). 
Embora outros termos possam ser empre-
gados para designar ambas as posições he-
gemônicas, a questão que deve ser eviden-
ciada aqui é a limitação que as perspectivas 
oriundas de tais modelos acarretam para o 
campo investigativo da filosofia da educa-
ção, bem como para a atuação de seus pro-
fessores. 
 
Costuma-se pensar a educação do ponto 
de vista da relação entre a ciência e a téc-
nica ou, às vezes, do ponto de vista da re-
lação entre teoria e prática. Se o par ciên-
cia/técnica remete a uma perspectiva posi-
tiva e coisificadora, o par teoria/prática 
remete sobretudo a uma perspectiva políti-
ca e crítica. De fato, somente nesta última 
perspectiva tem sentido a palavra “refle-
xão” e expressões como “reflexão crítica”, 
“reflexão sobre a prática ou na prática”, 
“reflexão emancipadora” etc. Se na pri-
meira alternativa as pessoas que trabalham 
em educação são concebidas como sujei-
tos técnicos que aplicam com maior ou 
menor eficácia as diversas tecnologias pe-
dagógicas produzidas pelos cientistas, pe-
los técnicos e pelos especialistas, na se-
gunda alternativa estas mesmas pessoas 
aparecem como sujeitos críticos que, ar-
mados de distintas estratégias reflexivas, se 
comprometem, com maior ou menor êxi-
to, com práticas educativas concebidas na 
maioria das vezes desde uma perspectiva 
política (LARROSA, 2002, p. 151). 
 
Essa atual cisão do campo pedagógi-
co reveste-se de particular interesse para a 
filosofia da educação porque, tanto como 
área de estudos quanto como disciplina, é 
nesse referido campo que os filósofos da 
educação e os professores de filosofia da 
educação mergulham, se assujeitam e tam-
bém se dobram (KOHAN, 2000;DELEUZE, 
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2010). Ao adentrar no vasto espaço acadê-
mico do território Educação através das co-
nexões com o curso de Pedagogia e demais 
licenciaturas, teóricos e professores de filo-
sofia da educação são instados a lidar com 
uma dicotomia previamente estabelecida 
que designa a educação como ciência apli-
cada ou como práxis política. Todavia, al-
guns teóricos-professores tem se esforçado 
para mostrar que isso não precisa ser assim 
nos discursos e práticas acadêmicas. 
Autores como Larrosa (2002) e Pag-
ni (2012), retomando a atitude nietzschiana 
de aprender a ver por todos os lados, de 
não ceder ao impulso inicial de abrupta-
mente tomar qualquer partido e de reagir, 
se recusam a serem tragados por qualquer 
um dos lados do turbilhão. Em contraparti-
da, eles buscam retomar a trilha aberta para 
a experiência para explorar novas possibili-
dades. 
 
A retomada da experiência, os modos de 
subjetivação e a vida educativa como obra 
de arte em Deleuze e Foucault 
Para confrontar esse cenário sombrio 
que cerceia a formação humana na con-
temporaneidade, é necessário buscar na 
dimensão artística da própria atividade do-
cente, modos de resistência aos assujeita-
mentos que promovem, nos dias atuais, a 
marginalização da experiência mediante a 
centralidade das noções modelares hege-
mônicas: a cientifica-especializada e a críti-
ca-reflexiva. Isso porque, nos dias atuais os 
próprios espaços consagrados a formação 
educador teriam se rendido a demanda do 
mercado e restringido a qualificação docen-
te a uma instrumentalização centralizada no 
ofício de ensinar, “por meio do desenvolvi-
mento de competências técnicas e da aqui-
sição de um saber científico, que tornassem 
objetivas a sua arte-técnica” (PAGNI, 2012, 
p. 35-36). Destarte, essa busca por novas 
formas de subjetivação também configuram 
uma possível alternativa para os estudos no 
campo da filosofia da educação, na medida 
em que invocam “uma atitude ética do pen-
sar, por parte do educador e um compro-
misso de fazer de sua arte um exercício de 
(trans)formação de si e do mundo”, num 
momento em que, simultaneamente, deve-
mos nos interrogar sobre a nossa própria 
formação, além de nos ocuparmos com a 
formação dos outros num processo em que 
a própria vida é concebida como obra de 
arte (PAGNI, 2012, p. 36-37). 
Nessa perspectiva, Larrosa (2004) 
também sustenta que nos dias atuais o pro-
blema da crise da experiência se agravou de 
tal forma que já é possível falar na sua pró-
pria destruição. Segundo ele, a experiência 
tem se tornado cada vez mais rarefeita em 
decorrência de cinco fatores: o excesso de 
informação, o excesso de opinião, a falta de 
tempo, o excesso de trabalho e a hiperativi-
dade. 
E nenhum desses fatores contribui 
para a constituição do saber da experiência 
que tem que ser separado de tais coisas. 
Após o término da leitura de um livro, em-
bora tomemos posse da informação que ele 
oferece, se ele não nos tocar, não houve 
experiência. Pois, podemos afirmar que 
“nada nos passou, que nada nos tocou, 
que, com tudo o que aprendemos, nada nos 
sucedeu ou nos aconteceu” (LARROSA, 
2004, p. 154). 
O excesso de informação conduz ao 
excesso de opinião, pois os sujeitos infor-
mados tendem a acreditar que a posse de 
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informações sobre algo remete imediata-
mente a formulação de opiniões a respeito 
do mesmo. Nesse cenário determinista, não 
há uma lacuna a ser ocupada pela possibili-
dade da experiência, pois somos obrigados 
a opinar instantaneamente sobre tudo. E se 
não tivermos opiniões sobre algo, somos 
julgados como se nos faltasse algo essencial. 
Na educação, o problema do par informa-
ção/opinião é descrito nos seguintes termos: 
 
A informação seria o objetivo, a opinião 
seria o subjetivo, ela seria a nossa reação 
subjetiva diante do objetivo. Além disso, 
como tal reação subjetiva se nos fez auto-
mática, quase reflexa: informados sobre 
qualquer coisa, nós opinamos. Esse “opi-
nar” se reduz, na maioria das ocasiões, em 
estar a favor ou contra. Com isso, conver-
temo-nos em sujeitos competentes para 
responder como deve ser as perguntas dos 
professores que cada vez mais se asseme-
lham a comprovações de informações e a 
pesquisas de opinião. Diga-me o que você 
sabe, diga-me com que informação conta 
e exponha, à continuação, sua opinião: 
esse é o dispositivo periodístico do saber 
da aprendizagem, o dispositivo que torna 
impossível a experiência (LARROSA, 
2004, p. 157). 
 
Outro fator agravante para a impos-
sibilidade da experiência na contempora-
neidade é a falta de tempo, pois tudo que 
acontece, passa rápido demais, numa suces-
são de estímulos ou choques em alta veloci-
dade, sempre supostamente justificados pela 
emergência da novidade. Um acontecimen-
to substitui rapidamente outro acontecimen-
to com tal rapidez que impede qualquer 
conexão significativa do sujeito com a sua 
memória. Larrosa (2004, p. 157) afirma que 
a velocidade e a constante agitação dos dias 
atuais fizeram com que perdêssemos a nos-
sa capacidade de silenciar: e tanto a falta de 
memória quanto a falta de silêncio “são 
também inimigas mortais da experiência”. 
A questão do excesso de trabalho 
como impedimento da experiência é ainda 
mais importante para o campo educacional 
se considerarmos que o senso comum opina 
que a experiência decorre do trabalho. Essa 
confusão entre os dois termos faz com que 
experiência e trabalho sejam tomados como 
sinônimos e, no intuito de adquirir experi-
ência, o indivíduo se exaure passivamente 
em horas seguidas de trabalho. Para Larro-
sa (2004) é preciso distinguir trabalho da 
experiência porque esta não é uma merca-
doria a ser construída num ritmo de produ-
ção de trabalho fabril. 
O último dos inimigos mortais da ex-
periência é a hiperatividade. Como tudo é 
feito a partir da perspectiva da ação, nunca 
há momento para a pausa. A própria exis-
tência humana, em todas as profissões, é 
medida em torno de feitos: “tudo é pretexto 
para a atividade”, pois “nisso coincidem os 
engenheiros, os políticos, os fabricantes, os 
médicos, os arquitetos, os sindicalistas, os 
jornalistas, os cientistas, os pedagogos e 
todos aqueles que projetam a sua existência 
em termos de fazer coisas”. (LARROSA, 
2004, p. 159). 
Isoladamente, os cinco fatores men-
cionados constituem graves obstáculos para 
a efetivação da experiência. Juntos, eles são 
responsáveis pela sua destruição: 
 
Não somos apenas sujeitos ultra-
informados, transbordantes de opiniões e 
superestimulados, mas também sujeitos 
cheios de vontade e hiperativos. E, por is-
so, porque sempre estamos querendo o 
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que não é, porque estamos sempre ativos, 
porque estamos sempre mobilizados, não 
podemos parar. E por não podermos parar 
nada nos passa (LARROSA, 2004, p. 159-
160). 
 
Para que a experiência ocorra, faz-se 
necessário uma interrupção temporal e o 
cultivo de um espaço que possibilite que 
algo nos passe, nos aconteça, nos toque. 
Esse gesto de interrupção tem que ser culti-
vado porque é preciso olhar, ver, sentir e 
pensar com mais vagar. Para isso, precisa-
mos nos exercitar para sairmos do fluxo de 
informações, suspender as opiniões imedia-
tas, bloquear o automatismo das ações e 
desacelerar. Urge também que saibamos 
cultivar a delicadeza da atenção, praticar o 
silêncio abrir os olhos e ouvidos a fim de ver 
e ouvir a nós próprios e os outros. Enfim, a 
possibilidade da experiência como algo que 
nos afeta somente pode vir a ocorrer se nos 
propiciarmos tempo e espaço para que pos-
samos exercitar o paciente “cultivo da arte 
do encontro” (LARROSA, 2004, p. 160). 
É possível entrever nas descrições 
acerca dos inimigos mortais da experiência, 
alguns aspectos da crítica que Nietzsche 
(2012) havia endereçado aos elementos que 
contribuíam para a decadência da cultura 
alemã. Em contrapartida, também vislum-
bramos na proposta de Larrosa (2004) em 
prol da experiência formativa reverberações 
das tarefas designadas pelo filósofo alemão 
aos educadores para a constituição de uma 
cultura nobre, conforme mostrado na seção 
anterior. 
A trilha nietzschiana foi delineada 
nos dias atuais pelas perspectivas filosóficas 
de Deleuze (2011) e Foucault (2012) a par-
tir das noções de subjetivação e de cuidado 
de si. Tais perspectivas retomam alguns as-
pectos das tradições grega e romana, parti-
cularmente nas filosofias cínica e estoica, 
para sustentar uma arte de viver com con-
tornos éticos e políticos. A partir dessa con-
figuração, buscar modos de fazer da sua 
própria experiência uma obra de arte impli-
caria tanto numa forma de “resistência polí-
tica à formalização do existente e à instru-
mentalização da cultura” quanto numa “ati-
tude ética diante da vida” (PAGNI, 2012, p. 
44). 
Nas obras foucaultianas e deleuzia-
nas, a noção de experiência é pensada em 
termos de processos de subjetivação. 
Para Foucault, o processo de subjeti-
vação é caracterizado da seguinte maneira: 
 
É a experiência, que é a racionalização de 
um processo ele mesmo provisório, que 
redunda em um sujeito, ou melhor, em su-
jeitos. Eu chamaria de subjetivação o pro-
cesso pelo qual se obtém a constituição de 
um sujeito, mais precisamente de uma 
subjetividade, que evidentemente não pas-
sa de uma das possibilidades dadas de or-
ganização de uma consciência de si 
(FOUCAULT, 2012, p. 256). 
 
Em Deleuze, por sua vez, o processo 
de subjetivação é descrito nos seguintes 
termos: 
 
Um processo de subjetivação, isto é, uma 
produção de modo de existência, não po-
de se confundir com um sujeito, a menos 
que se destitua este de toda interioridade e 
mesmo de toda identidade. A subjetivação 
sequer tem a ver com a “pessoa”: é uma 
individuação, particular ou coletiva, que 
caracteriza um acontecimento (uma hora 
do dia, um rio, um vento, uma vida...). É 
um modo intensivo e não um sujeito pes-
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soal. É uma dimensão específica sem a 
qual não se poderia ultrapassar o saber 
nem resistir ao poder (DELEUZE, 2010, p. 
123-124). 
 
Assim, não se trata meramente de 
um retorno ao ethos formativo greco-
romano e ao seu ideal de modo de vida, 
mas de um mergulho no nosso próprio 
ethos que configure uma atualização das 
preocupações e preceitos filosóficos antigos, 
expressos a partir das seguintes questões 
norteadoras: “o que se passa, o que somos 
e fazemos hoje”? (DELEUZE, 2010, p. 146-
147). 
Nessa acepção, podemos compreen-
der que o sentido é sempre um efeito pro-
duzido por nós em relação a algo que nos 
acontece. Assim, enquanto a experiência é 
o que nos acontece, o saber da experiência 
é o sentido que atribuímos ou deixamos de 
atribuir ao que nos acontece. O sentido 
nunca é algo passível de ser descoberto, 
mas ao contrário, é algo a ser produzido 
mediante novas maquinações: “Não perten-
ce a nenhuma altura, não está em nenhuma 
profundidade, mas é efeito de superfície, 
inseparável da superfície como de sua di-
mensão própria” (DELEUZE, 2011, p. 75). 
A experiência na acepção foucaultiana tam-
bém contempla a multiplicidade do ethos no 
qual estamos mergulhados, designado como 
a articulação e a “correlação, em uma cultu-
ra, entre campos de saber, tipos de norma-
tividade e formas de subjetividade” (FOU-
CAULT, 2012, p.188) 
A partir desse duplo viés, Larrosa 
(2002, p. 27) também menciona que o pró-
prio saber da experiência é adquirido “no 
modo como alguém vai respondendo ao 
que vai lhe acontecendo ao longo da vida e 
no modo como vamos dando sentido ao 
acontecer do que nos acontece”. O saber 
que somente a experiência pode propiciar é 
explicado nos seguintes termos: 
 
[...] trata-se de um saber que revela ao 
homem concreto e singular, entendido in-
dividual ou coletivamente, o sentido ou o 
sem sentido de sua própria existência, de 
sua própria finitude. Por isso, o saber da 
experiência é um saber particular, subjeti-
vo, relativo, contingente, pessoal. Se a ex-
periência não é o que acontece, mas o que 
nos acontece, duas pessoas, ainda que en-
frentem o mesmo acontecimento, não fa-
zem a mesma experiência. O acontecimen-
to é comum, mas a experiência é para ca-
da qual sua, singular e de alguma maneira 
impossível de ser repetida. O saber da ex-
periência é um saber que não pode sepa-
rar-se do indivíduo concreto em quem en-
carna. Não está, como o conhecimento ci-
entífico, fora de nós, mas somente tem 
sentido no modo como configura uma 
personalidade, um caráter, uma sensibili-
dade ou, em definitivo, uma forma huma-
na singular de estar no mundo, que é por 
sua vez uma ética (um modo de conduzir-
se) e uma estética (um estilo). Por isso, 
também o saber da experiência não pode 
beneficiar-se de qualquer alforria, quer di-
zer, ninguém pode aprender da experiên-
cia de outro, a menos que essa experiência 
seja de algum modo revivida e tornada 
própria (LARROSA, 2002, p. 27). 
 
Tanto Foucault quanto Deleuze utili-
zam a noção de modos de subjetivação pa-
ra designar a experiência, não no sentido 
individual ou coletivo, mas como algo pro-
vocado por um jogo de forças que coaduna 
os elementos interiores e os exteriores, nu-
ma intercessão mútua. A retomada do estoi-
cismo e do cinismo nos textos deleuzianos e 
foucaultianos implica na compreensão inici-
al da existência de uma dimensão “inapre-
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ensível pela racionalidade humana”, os in-
corporais, que não permitem que o indiví-
duo conduza a sua vida plenamente em 
conformidade com seus desejos e delibera-
ções conscientes visto que está sujeito “às 
vicissitudes do que se vive e ao aconteci-
mento que lhe acomete” (PAGNI, 2012, p. 
48). 
Além disso, a atualização da noção 
de modo de subjetivação também implica 
na restituição da “atitude ética e compro-
misso político na atividade formativa” que, 
como experiência educativa significa um 
provocativo e renovado convite para que 
próximas gerações estejam abertas a possi-
bilidade de transformar suas vidas em obras 
de arte e “de viver a verdadeira vida, ex-
pondo-se aos choques, às mudanças e às 
rupturas que podem trazer com os atuais 
modos de vivê-la” (PAGNI, 2012, p. 48). 
A transposição dos aportes teóricos 
de Deleuze e Foucault para o âmbito edu-
cacional permite tanto uma leitura dos pro-
cessos de constituição das subjetividades 
escolares quanto uma renovada compreen-
são da docência como uma experiência 
educativa, isto é, como uma arte de superfí-
cie. 
A partir da perspectiva de Kohan 
(2000), podemos questionar: Quem somos? 
Como somos? E o que podemos (e quere-
mos) vir a ser?. Respectivamente, tais ques-
tões remetem a busca pelos procedimentos, 
regras e técnicas responsáveis pela constitui-
ção de nossa subjetividade; ao reconheci-
mento e compreensão dos pressupostos e 
conseqüências de tais dispositivos; e, final-
mente, a resistência aos dispositivos de sub-
jetivação dominantes. 
 
É jogar um jogo no qual se é jogador e jo-
gado ao mesmo tempo. O jogo da verda-
de praticado nas escolas não dá espaço a 
um sujeito qualquer. O que um indivíduo 
é ou não é, o que ele sabe e não sabe de 
si, é objeto de uma intervenção pedagógi-
ca específica. Nas escolas, os indivíduos 
têm experiências de si que modificam sua 
relação com si mesmos numa direção pre-
cisa. São experiências demarcadas por re-
gras e procedimentos que incitam subjeti-
vidades dóceis, disciplinadas, obedientes. 
A escola não é a casa da liberdade. (KO-
HAN, 2000, p. 150). 
 
Mediante a perspectiva de Pagni 
(2012), vislumbramos que a intervenção 
dos dispositivos institucionais na experiência 
das pessoas pode ser confrontada pela in-
cessante atividade artística de criação de 
novas possibilidades de vida ou novos mo-
dos de existência, seja no interior do próprio 
espaço institucionalizado onde ocorrem os 
assujeitamentos dos indivíduos, seja a partir 
da criação de outros sentidos para a relação 
consigo mesmo, com outros indivíduos e 
com ambiente institucionalizado. Em todos 
esses casos, a diretriz norteadora constante 
para os professores é uma renovação de sua 
prática docente como prática de liberdade, 
na acepção de um comprometimento ético 
e político com o cuidado de si e dos outros. 
 
Este parece ser um desafio para os estudos 
em filosofia da educação na atualidade, 
dando relevo a uma retomada da estética 
da existência como um ponto de vista a 
orientar uma pragmática de si, dando con-
tornos outros a uma ação pedagógica que 
concorra para a transformação de seus su-
jeitos, enquanto resistem à fixação do su-
jeito supostamente verdadeiro do mundo 
existentes (PAGNI, 2012, p. 48-49). 
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Esse desafio tem sido abordado em 
muitos estudos recentes em filosofia da edu-
cação que convergem na utilização dos 
aportes teóricos deleuzianos e foucaultianos, 
particularmente das noções de processos de 
subjetivação e de cuidado de si, como uma 
alternativa para a tematização da experiên-
cia educativa como um fenômeno cultural e 
como um acontecimento no limiar dos estu-
dos filosóficos e pedagógicos (KOHAN, 
2000; 2008; LARROSA, 2002; 2004; PAG-
NI, 2010; 2012; 2014; FREITAS, 2012). Em 
tais estudos a noção de processo de subjeti-
vação encontra-se coadunada a noção de 
cuidado de si, extraída do Foucault tardio 
que, por sua vez, recupera tal noção da prá-
tica filosófica socrática e do exercício físico-
espiritual (askesis) oriundo da filosofia cínica 
(FOUCAULT, 2010; 2012). 
A noção de cuidado de si é trabalha-
da nos textos foucaultianos como uma al-
ternativa socrático-cínica que estabelece um 
modo filosofar que é uma arte de viver em 
oposição ao filosofar platônico-cartesiano 
que estabelece o filosofar como busca da 
verdade e do conhecimento. Nessa última 
tradição, a arte de viver que concebia a filo-
sofia como espiritualidade foi inicialmente 
obscurecida pela e, posteriormente, aban-
donada, em prol de uma crescente busca 
por racionalização e fundamentação epis-
temológica. Se a filosofia platônica subordi-
nou a noção de cuidado de si à noção de 
conhecimento de si, que na filosofia socráti-
ca estavam juntas, com a filosofia cartesiana 
moderna, “o cuidado e o conhecimento – a 
vida e a verdade, a espiritualidade e a filo-
sofia – separam-se” (KOHAN, 2008, p. 60). 
A noção de espiritualidade, tal como é deli-
neada nos textos foucaultianos não tem co-
notação mística ou religiosa, mas implica na 
abordagem filosófica de temas como a asce-
se (askesis), a franqueza (parrhesía) e o cui-
dado de si (ephiméleia heautoû), tópicos 
relevantes para se pensar o processo forma-
tivo humano na contemporaneidade e que 
apontam para novas possibilidades de exis-
tência (MUCHAIL, 2004; 2011; FREITAS, 
2012). 
A filosofia da educação que retoma a 
estética da existência e se orienta por uma 
pragmática de si, se estabelece como uma 
“atitude de vida, frente a si, os outros e o 
mundo”, pois encerra um “conjunto de prá-
ticas dialógicas pelas quais alguém deve 
passar para transformar-se e assim ter aces-
so à verdade” (KOHAN, 2008, p. 79). Co-
mo ascese, trata-se de um exercício da alte-
ridade na qual se busca na relação com ou-
tros, modos novos e alternativos de viver, 
falar e ser (PAGNI, 2012). A retomada do 
cuidado de si da filosofia socrática constitui-
se também como um cuidado com os outros 
porque a educação filosófica somente é 
possível no ato de compartilhar o caminho 
do ensinamento e da aprendizagem com os 
outros. 
 
Considerações Finais 
A partir da modernidade, o fosso en-
tre as noções de formação e de experiência 
aumenta, visto que na transposição dos ide-
ais formativos da tradição iluminista e da 
romântica para os sistemas escolares, locali-
za-se o problema da marginalização da ex-
periência. Posteriormente, esse problema se 
agrava de tal forma que, quando a experi-
ência não é excluída dos processos formati-
vos escolares, ela é disfarçada retoricamente 
de modo a promover a sua redução ao em-
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pírico. Essa exclusão da experiência, con-
forme defendem alguns autores, equivale a 
uma tentativa de impedimento da relação 
do indivíduo com a vida, com o mundo e 
consigo mesmo (LARROSA, 2002; PAGNI, 
2014). 
De certo modo, podemos considerar 
que a perspectiva nietzschiana antecipa o 
problema da redução da experiência ao 
empírico, cujas consequências têm reper-
cussões importantes para os estudos filosófi-
co educacionais, visto que estão relaciona-
das à própria trajetória dos fundamentos 
teóricos que a Educação recebeu da Filoso-
fia, a partir do Iluminismo e do Romantismo 
e, também, ao paulatino processo de afas-
tamento dos saberes filosóficos da Pedago-
gia e da constituição desta como uma das 
Ciências da Educação. 
As perspectivas filosóficas de Deleuze 
(2010) e Foucault (2012) continuam a ex-
plorar na contemporaneidade as múltiplas 
possibilidades indicadas por Nietzsche na 
sua enfática defesa da vida como arte e na 
capacidade criativa e criadora dos seres 
humanos (DELEUZE, 2010). Para os filóso-
fos franceses, o desafio de acompanhar a 
sugestão nietzschiana decorre da necessida-
de de enfrentar o problema da secundariza-
ção da formação humana. 
Desse modo, podemos entrever um 
entrecruzamento temático entre a alternativa 
de estudos em filosofia da educação propos-
ta por Pagni (2010; 2012; 2014) e os ensai-
os pedagógicos de Larrosa (2002; 2004). 
Embora suas contribuições sejam distintas, 
destacamos suas respectivas ênfases no res-
gate da noção de experiência, seja pela filo-
sofia da educação ou pela pedagogia a par-
tir de companheiros de viagem comuns co-
mo Nietzsche, Deleuze e Foucault que, não 
obstante, servem para indicar caminhos 
alternativos para a retomada da experiência 
na contemporaneidade. 
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